EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 024/2017-L, DE 29 de março de 2017, DE AUTORIA DO VEREADOR MARCOS 
AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO.

A história do canto coral tem suas raízes intimamente associadas à história da música e da própria humanidade. As primeiras melodias foram proferidas durante o canto coletivo de tribos primitivas em rituais religiosos para clemência e agradecimento aos deuses. Já no período clássico, foram estabelecidos os pilares do canto coral dentro da cultura grega e entre cristãos. O termo choros nasce na Grécia e diz respeito aos grupos de cantores e dançarinos que uniam suas vozes para formar melodias distintas entre si. Com esse povo, o coro ultrapassou os limites religiosos e adentrou as festividades populares. O cristianismo, por sua vez, utilizou a música com a intenção de transmitir palavras litúrgicas e atrair mais fiéis para sua Igreja em expansão, depois que o imperador romano Constantino I permitiu a liberdade de culto, no ano 313. Dentro de templos cristãos funcionavam verdadeiras escolas de canto coral, sendo a primeira delas fundada pelo papa Silvestre I, no século 4. 
Com a reforma protestante do século 16, foi reforçado o uso do canto coral em ambiente religioso, condição que se manteve até meados dos séculos 18 e 19. No entanto, as transformações políticas e econômicas desse período provocaram alterações profundas na sociedade. A classe média emergia e também procurava sofisticações culturais. Para satisfazer essa demanda, houve um grande aumento no número de corais desligados das igrejas, nascidos em várias regiões da Europa, especialmente França, Áustria e Alemanha. Esse é o caso do coro alemão Berliner Singakademie, fundado em 1791 e que se apresenta até hoje. 

O Canto-Coral no Brasil é, destacadamente, uma das mais expressivas manifestações folclóricas, herdada de outras partes do mundo e fruto das intensas migrações estrangeiras, em especial no Sul do País. Assim, a vida em comunidade nessa região do País foi impregnada pelos costumes que as levas de imigrantes, especialmente os europeus, ali introduziram, ressaltando-se a música em maior e mais destacada ênfase, através do Canto-Coral.

São Roque conta com Coral “Professora Albertina de Castro”, desenvolvido no âmbito do Centro de Convivência do Idoso – CCI, que muito bem tem representando nosso Município nos diversos eventos em que é participado a abrilhantar. Esta Casa de Leis já requisitou por diversas vezes a presença do Coral em suas Sessões Solenes, tendo a elevada honra de poder contar com o brilhantismo dos seus componentes.
Assim, conto com a colaboração dos Nobres Pares no sentido de aprovarem o presente Projeto de Lei, no sentido de instituirmos, no âmbito de nossa cidade, o “Dia Municipal do Coralista”, como modo de homenagearmos essas pessoas, sempre dispostas a doar suas vozes, seu talento e, sobretudo, seu carinho.
A data apresentada para a comemoração do Dia Municipal do Coralista, dia 07 de novembro, também se presta a homenagear aquele que dá o nome ao Coral do Centro de Convivência do Idoso, a estimada e saudosa Professora “Albertina de Castro”, grande incentivadora e pessoal de fundamental importância para a existência do Coral em nosso Município.

Isso posto, MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO, por intermédio do Protocolo nº CETSR 29/03/2017 - 12:06:07 01631/2017, de 29 de março de 2017, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº CETSR 29/03/2017 - 12:06:07 01631/2017


PROJETO DE LEI Nº 024/2017

De 29 de março de 2017.

Institui o “Dia Municipal do Coralista”, no Calendário Oficial de Eventos da Estância Turística de São Roque, 

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
Fica instituído o “DIA MUNICIPAL DO CORALISTA”, no âmbito da Estância Turística de São Roque, a ser comemorado anualmente no dia 07 de Novembro.

Art. 2°
O evento ora instituído passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Município, criado pela Lei Municipal n° 3.577, de 25/02/2011.

Art. 3°
A inclusão do referido evento no Calen​dário Oficial de Eventos da Estância Turística de São Roque não vincula o Poder Executivo à organização do mesmo, ficando a critério dos interessados a sua realização.

Art. 4º
As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementa​das se necessário.

Art. 5º
Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 29 de março de 2017.

MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO

GUTO ISSA

Vereador
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